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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
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ADVOGADO : MARIA DE JESUS SANTOS - BA050271
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
REQUISITOS. INCIDÊNCIA.
1. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com fundamento na 
Súmula n. 284/STF, tendo em vista a ausência de demonstração de afronta ao 
art. 11 do CPC.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente o fundamentos da decisão agravada. Incidência 
da Súmula n. 182 do STJ.
3. Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 
requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) 
provimento jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de 
vigência do CPC/2015); b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
anterior condenação em honorários advocatícios da parte recorrente. 
Preenchidos todos os requisitos, não há que se falar em majoração indevida.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA36355119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/04/2023 17:57:24
Código de Controle do Documento: bc3c2fbd-4e71-49f3-91f3-720153897074



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2268446 - BA (2022/0396427-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE PIMENTEL DE MIRANDA
ADVOGADO : MARIA DE JESUS SANTOS - BA050271
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
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1. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com fundamento na 
Súmula n. 284/STF, tendo em vista a ausência de demonstração de afronta ao 
art. 11 do CPC.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente o fundamentos da decisão agravada. Incidência 
da Súmula n. 182 do STJ.
3. Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 
requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) 
provimento jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de 
vigência do CPC/2015); b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
anterior condenação em honorários advocatícios da parte recorrente. 
Preenchidos todos os requisitos, não há que se falar em majoração indevida.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE TUCANO  

contra decisão monocrática proferida pela Ministra Maria Thereza de Assis Moura, por 

meio da qual aplicou a Súmula n. 182 do STJ (fls. 628-630).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA assim ementado (fls. 452-453):
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA QUE SE 
MANTÉM FRENTE A PROVA DOS AUTOS. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE MAGISTÉRIO. 
DIREITO A 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS DE 
FÉRIAS DE ACORDO COM A LEI LOCAL. TERÇO 
CONSTITUCIONAL QUE DEVE SER CALCULADO 
SOBRE A INTEGRALIDADE DO PERÍODO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGOS 7.º, XVII, E 39, §3º, DA 
CF/88 C/C ART. 44 E 46 DA LEI MUNICIPAL N. 
265/2011 (ESTATUTO DO MAGISTÉRIO). 
PRECEDENTES DO STF, STJ E DESTA SEGUNDA 
CÂMARA. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
A assistência judiciária gratuita deferida em primeira 
instância deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
na medida em que a parte apelante não fez prova que 
pudesse rever o entendimento primevo, máxime diante dos 
contracheques juntados aos autos.
O pagamento do terço de férias tem previsão constitucional 
ex vi art. 7º,XVII, estendendo-se tal direito aos servidores 
públicos, consoante previsão do § 3º do art. 39 da 
Constituição Federal.
A Lei Municipal n. 265/2011, que dispõe sobre a 
Estruturação do Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos do 
Magistério Público do Município de Tucano, estabelece 
que os ocupantes de cargos do Grupo Ocupacional do 
Magistério farão jus a 45 (quarenta e cinco) dias de férias 
anuais. 
Por consectário lógico, o montante do terço constitucional 
deve ser calculado precisamente sobre a integralidade dos 
dias de férias que, in casu, representa o período de 45 
(quarenta e cinco) dias.
Sobre o tema, entendimento sedimentado no Supremo 
Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que o terço constitucional deve incidir sobre a 
integralidade do período de férias gozadas e de 
conformidade com a legislação local. De igual sorte já se 
posicionou esta Segunda Câmara Cível.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 500-520).

Alega o agravante que (fl. 634):
 

[...] a decisão monocrática não verificou o exposto no 
Agravo em Recurso Especial, o qual, ataca a decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que majorou em 
15% os honorários advocatícios sem a devida comprovação 
para esse mister. Logo, há um flagrante violação ao artigo 
11 do Código de Processo Civil
 

Sustenta que "Tal equivoco, data máxima vênia, também ocorreu na decisão 

monocrática da Ministra Presidente deste Egrégio Tribunal que 'determinou sua 

majoração em desfavor da parte agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado'" 
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(fl. 634).

Requer, ainda,  "o reparo da decisão atacada para constar a compensação 

dos valores recebidos pela Professora no período não prescrito, sob pena de 

enriquecimento sem causa, evitando-se prejuízo ao erário público que ensejaria no duplo 

pagando da verba pleiteada" (fl. 635).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 653).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Em síntese, cuida-se de ação interposta por MARIA ADELAIDE 

PIMENTEL DE MIRANDA contra o MUNICÍPIO DE TUCANO, objetivando o 

reconhecimento do direito ao terço constitucional quanto aos quarenta e cinco dias de 

férias. 

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pelo 

município por entender que as razões recursais têm óbice na Súmula n. 284/STF quanto 

ao art. 11 do CPC, por não ter demonstrado como o acórdão teria violado o referido 

dispositivo legal.  

Do simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo em recurso 

especial, é possível verificar que a parte agravante, de fato, não rebateu a incidência da 

Súmula n. 284/STF.

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
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DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 
544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença 
de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 30/11/2018.)
 

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Documento eletrônico VDA36014810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/04/2023 14:05:12
Código de Controle do Documento: 59d37917-ec51-47d4-aded-9472c71cb246



Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

Quanto à majoração dos honorários recursais, verifico que a decisão 

agravada está em consonância com o disposto no art. 85, §11 do CPC e com a 

jurisprudência deste STJ.

Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 

requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) provimento 

jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de vigência do CPC/2015); 

b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente; e c) anterior condenação em honorários advocatícios da parte 

recorrente. Perceba que não há necessidade de provocação da parte contrária para a 

majoração dos honorários recursais.

Da análise dos autos, percebe-se o preenchimento de todos os requisitos 

estabelecidos pela jurisprudência, pois cuida-se de recurso integralmente não conhecido 

e manejado contra acórdão publicado na vigência do CPC/15, além de existir nos autos 

prévia condenação em honorários advocatícios (fl. 475). Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
1. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ e no art. 932, III, do CPC/2015, compete à parte 
agravante infirmar especificamente os fundamentos 
adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do 
recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo que 
não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do 
ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que 
levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
3. "É devida a majoração da verba honorária 
sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, 
Relator p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019); 
estando todas essas condições satisfeitas na espécie.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.228.742/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023, grifo meu.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA CONTRA O 
CÔMPUTO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se trata de violação do art. 85, § 11, do CPC, 
como defende o recorrente, e sim de mera interpretação 
equivocada da decisão proferida por esta Corte, que 
determinou a majoração dos honorários em 15% sobre 
o valor já arbitrado.
2.1. Os honorários recursais não têm autonomia da 
sucumbência fixada na origem e representam apenas 
um acréscimo ao ônus estabelecido previamente, de 
modo que o valor já arbitrado serve como base de 
cálculo sobre o qual incidirão os 15% da majoração.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.134.979/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022, grifo meu.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE PIMENTEL DE MIRANDA
ADVOGADO : MARIA DE JESUS SANTOS - BA050271

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TUCANO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO NOVAES MACHADO - BA053167
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE PIMENTEL DE MIRANDA
ADVOGADO : MARIA DE JESUS SANTOS - BA050271

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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